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e 70, da C.L.T. e as disposições da Lei Nº 605, de 05/01/49 e seu
Regulamento aprovado pelo Decreto Nº 27.048, de 12/08/49, pelo
prazo de 02 (dois) anos, a contar da publicação desta, renovável por
igual período, devendo o respectivo pedido de renovação ser for-
mulado 03 (três) meses antes do término desta autorização, obser-
vados os requisitos constantes nas alíneas do artigo 2º, da referida
Portaria Ministerial N.º 3118/89. Outrossim, observa-se que a pre-
sente autorização estará sujeita ao cancelamento em caso de des-
cumprimento das exigências constantes da mencionada Portaria Mi-
nisterial, constatada a hipótese por regular inspeção do trabalho.

LUIZ ANTONIO MEDEIROS

PORTARIA Nº 16, DE 29 DE JANEIRO DE 2014

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO TRABALHO E
EMPREGO NO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atri-
buições legais e tendo em conta a Portaria Ministerial N.º 3118, de
03/04/89, publicada no D.O.U. de 05/04/89, que subdelegou com-
petência ao SUPERINTENDENTE REGIONAL DO TRABALHO E
EMPREGO NO ESTADO DE SÃO PAULO, para decidir acerca dos
pedidos de autorização permanente para o trabalho aos domingos e
feriados civis e religiosos e, considerando o que consta dos autos do
Processo n.º 46263.000089/2013-47 e conceder autorização à em-
presa: TREDEGAR BRASIL INDÚSTRIA DE PLÁSTICOS LTDA,
inscrita no CNPJ sob o nº 67.819.144/0001-45, situada à Rua dos
Bandeirantes, Nº 557, Município de Diadema, Estado de São Paulo,
nos termos do que prescreve os artigos 68 e 70, da C.L.T. e as
disposições da Lei Nº 605, de 05/01/49 e seu Regulamento aprovado
pelo Decreto Nº 27.048, de 12/08/49, pelo prazo de 02 (dois) anos, a
contar da publicação desta, renovável por igual período, devendo o
respectivo pedido de renovação ser formulado 03 (três) meses antes
do término desta autorização, observados os requisitos constantes nas
alíneas do artigo 2º, da referida Portaria Ministerial N.º 3118/89.
Outrossim, observa-se que a presente autorização estará sujeita ao
cancelamento em caso de descumprimento das exigências constantes
da mencionada Portaria Ministerial, constatada a hipótese por regular
inspeção do trabalho.

LUIZ ANTONIO MEDEIROS

PORTARIA Nº 17, DE 29 DE JANEIRO DE 2014

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO TRABALHO E
EMPREGO NO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atri-
buições legais e tendo em conta o que consta no artigo 1º, parágrafo
1º, da Portaria Ministerial N.º 1.095 de 19/05/10, publicada no
D.O.U. de 20/05/10, e considerando o que consta dos autos do pro-
cesso n.º 46359.000184/2013-81 e conceder autorização à empresa:
LOG 3 INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no
CNPJ sob o nº 11.240.201/0003-44, situada à Praça Manoel Alves
Athaíde, nº 48, Município de Mirandópolis, Estado de São Paulo para
reduzir o intervalo destinado ao repouso e à alimentação conforme
consta no acordo coletivo de trabalho, nos termos do que prescreve o
parágrafo 3º, do artigo 71, da Consolidação das Leis do Trabalho,
vigendo até 21 de maio de 2015 a contar da publicação desta, de-
vendo o respectivo pedido de renovação ser formulado 03 (três)
meses antes do término desta autorização, observados os requisitos do
artigo 1º da referida Portaria Ministerial n.º 1.095/10 com a juntada
de relatório médico resultante do programa de acompanhamento de
saúde dos trabalhadores submetidos a redução do intervalo destinado
ao repouso e à alimentação. Os intervalos e os turnos a serem ob-
servados são conforme fls. 10 e 10.v do referido processo. Outrossim,
a presente autorização estará sujeita a cancelamento em caso de
descumprimento das exigências constantes da mencionada Portaria
Ministerial, constatada a hipótese por regular inspeção do trabalho.

LUIZ ANTONIO MEDEIROS

PORTARIA Nº 18, DE 29 DE JANEIRO DE 2014

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO TRABALHO E
EMPREGO NO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atri-
buições legais e tendo em conta o que consta no artigo 1º, parágrafo
1º, da Portaria Ministerial N.º 1.095 de 19/05/10, publicada no
D.O.U. de 20/05/10, e considerando o que consta dos autos do pro-
cesso n.º 46263.002462/2013-02 e conceder autorização à empresa:
MELLING DO BRASIL COMPONENTES AUTOMOTIVOS LTDA,
inscrita no CNPJ sob o nº 07.765.200/0001-84, situada à Avenida
Fukuichi Nakata, nº 459, Município de Diadema, Estado de São
Paulo para reduzir o intervalo destinado ao repouso e à alimentação
conforme consta no acordo coletivo de trabalho, nos termos do que
prescreve o parágrafo 3º, do artigo 71, da Consolidação das Leis do
Trabalho, vigendo até 30 de junho de 2015 a contar da publicação
desta, devendo o respectivo pedido de renovação ser formulado 03
(três) meses antes do término desta autorização, observados os re-
quisitos do artigo 1º da referida Portaria Ministerial n.º 1.095/10 com
a juntada de relatório médico resultante do programa de acompa-
nhamento de saúde dos trabalhadores submetidos a redução do in-
tervalo destinado ao repouso e à alimentação. Os intervalos e os
turnos a serem observados são conforme fls. 03.v a 04.v do referido
processo. Outrossim, a presente autorização estará sujeita a cance-
lamento em caso de descumprimento das exigências constantes da
mencionada Portaria Ministerial, constatada a hipótese por regular
inspeção do trabalho.

LUIZ ANTONIO MEDEIROS

PORTARIA Nº 19, DE 29 DE JANEIRO DE 2014

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO TRABALHO E
EMPREGO NO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atri-
buições legais e tendo em conta o que consta no artigo 1º, parágrafo
1º, da Portaria Ministerial N.º 1.095 de 19/05/10, publicada no
D.O.U. de 20/05/10, e considerando o que consta dos autos do pro-
cesso n.º 46263.004454/2013-92 e conceder autorização à empresa:
MAHLE METAL LEVE S.A., inscrita no CNPJ sob o nº
60.476.884/0017-44, situada à Avenida Trinta e Um de Março, nº
2.000, Município de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo
para reduzir o intervalo destinado ao repouso e à alimentação con-
forme consta no acordo coletivo de trabalho, nos termos do que
prescreve o parágrafo 3º, do artigo 71, da Consolidação das Leis do
Trabalho, vigendo até 31 de dezembro de 2014 a contar da publicação
desta, devendo o respectivo pedido de renovação ser formulado 03
(três) meses antes do término desta autorização, observados os re-
quisitos do artigo 1º da referida Portaria Ministerial n.º 1.095/10 com
a juntada de relatório médico resultante do programa de acompa-
nhamento de saúde dos trabalhadores submetidos a redução do in-
tervalo destinado ao repouso e à alimentação. Os intervalos e os
turnos a serem observados são conforme fls. 09 a 11 do referido
processo. Outrossim, a presente autorização estará sujeita a cance-
lamento em caso de descumprimento das exigências constantes da
mencionada Portaria Ministerial, constatada a hipótese por regular
inspeção do trabalho.

LUIZ ANTONIO MEDEIROS

PORTARIA Nº 20, DE 29 DE JANEIRO DE 2014

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO TRABALHO E
EMPREGO NO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atri-
buições legais e tendo em conta o que consta no artigo 1º, parágrafo
1º, da Portaria Ministerial N.º 1.095 de 19/05/10, publicada no
D.O.U. de 20/05/10, e considerando o que consta dos autos do pro-
cesso n.º 46473.006021/2013-04 e conceder autorização à empresa:
DELGA INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A., inscrita no CNPJ sob o
nº 61.532.198/0007-34, situada à Rua José Antonio Valadares, nº 123-
Vila Liviero, Município de São Paulo, Estado de São Paulo para
reduzir o intervalo destinado ao repouso e à alimentação conforme
consta no acordo coletivo de trabalho, nos termos do que prescreve o
parágrafo 3º, do artigo 71, da Consolidação das Leis do Trabalho,
vigendo até 06 de dezembro de 2014 a contar da publicação desta,
devendo o respectivo pedido de renovação ser formulado 03 (três)
meses antes do término desta autorização, observados os requisitos do
artigo 1º da referida Portaria Ministerial n.º 1.095/10 com a juntada
de relatório médico resultante do programa de acompanhamento de
saúde dos trabalhadores submetidos a redução do intervalo destinado
ao repouso e à alimentação. Os intervalos e os turnos a serem ob-
servados são conforme fls. 80 e 80.v do referido processo. Outrossim,
a presente autorização estará sujeita a cancelamento em caso de
descumprimento das exigências constantes da mencionada Portaria
Ministerial, constatada a hipótese por regular inspeção do trabalho.

LUIZ ANTONIO MEDEIROS

III - Guia de Excursão Internacional - quando realizarem as
atividades referidas no inciso II, deste artigo, para os demais países
do mundo; e

IV - Guia Especializado em Atrativo Turístico - quando suas
atividades compreenderem a prestação de informações técnico-es-
pecializadas sobre determinado tipo de atrativo natural ou cultural de
interesse turístico, na unidade da federação para qual o profissional se
submeteu à formação profissional específica.

Art. 4º Para requerer o cadastro na categoria de Guia de
Turismo especializado em atrativo natural ou em atrativo cultural, o
interssado deve, primeiramente, ser habilitado como guia de turismo
regional, em cursos específicos de qualificação profissional.

Parágrafo único. A atividade de Guia Especializado em Atra-
tivo Natural ou atrativo cultural somente poderá ser exercida por
aquele que tiver formação profissional específica para o Estado do
atrativo turístico no qual atuará.

Art. 5º O Guia de Turismo que pretender o cadastro na
categoria regional, para exercer suas atividades em determinado Es-
tado, deverá apresentar o certificado de conclusão de curso técnico de
formação profissional de guia de turismo daquela unidade federa-
tiva.

Art. 6º O Guia de Turismo cadastrado apenas na categoria de
excursão nacional não poderá realizar, dentro de uma unidade da
federação, as atribuições do guia de turismo regional daquele Es-
tado.

§ 1º A atuação do Guia de Turismo cadastrado na categoria
excursão nacional abrange o percurso interestadual, por meio terrestre
ou aéreo, compreendendo o assessoramento técnico e a assistência
necessária aos turistas, incluindo procedimentos de bordo e acomo-
dação do turista em hotel.

§ 2º Caso haja a necessidade de realização de passeios lo-
cais, em determinados atrativos turísticos de um Estado, o guia de
excursão nacional, em nome da agência de turismo, deverá contratar
Guia de Turismo Regional que atue naquela unidade da federação.

Art. 7º O Guia de Excursão Internacional deverá observar, no
exercício de suas atividades, os tratados, as convenções e os acordos
internacionais dos quais o Brasil seja signatário, além das demais
legislações pertinentes.

Parágrafo único. Caso a legislação local exija a contratação
de um Guia de Turismo do País visitado, caberá ao Guia de Turismo
de Excursão Internacional, em nome da agência de turismo, a con-
tratação do guia correspondente.

Art. 8º A atividade de guia de turismo não se confunde com
o exercício das atividades de condutor de visitantes em unidades de
conservação federais, estaduais ou municipais e de monitor de tu-
rismo.

§ 1º Nos termos da legislação pertinente, considera-se con-
dutor de visitantes em unidades de conservação o profissional que
recebe capacitação específica para atuar em determinada unidade,
cadastrado no órgão gestor, e com a atribuição de conduzir visitantes
em espaços naturais e/ou áreas legalmente protegidas, apresentando
conhecimentos ecológicos vivenciais, específicos da localidade em
que atua, estando permitido conduzir apenas nos limites desta área.

§ 2º Considera-se monitor de turismo a pessoa que atua na
condução e monitoramento de visitantes e turistas em locais de in-
teresse cultural existentes no município, tais como museus, monu-
mentos e prédios históricos, desenvolvendo atividades interpretativas
fundamentadas na história e memória local, contribuindo para a va-
lorização e conservação do patrimônio histórico existente, não sendo
permitido ao monitor de turismo a condução de visitantes fora dos
limites do respectivo local.

§ 3º A necessidade ou obrigatoriedade de acompanhamento
de condutor durante visitações deverá ser verificada pelo guia de
turismo que se deslocar com o grupo de turistas a uma determinada
unidade de conservação.

CAPÍTULO II
DOS DEVERES
Art. 9º No exercício da atividade, o guia de turismo de-

verá:
I - acompanhar, orientar e transmitir informações a pessoas

ou grupos em visitas, excursões urbanas, municipais, estaduais, in-
terestaduais ou especializadas dentro do território nacional;

II - acompanhar ao exterior pessoas ou grupos organizados
no Brasil;

III - promover e orientar despachos e liberação de passa-
geiros e respectivas bagagens, em terminais de embarques e de-
sembarques aéreos, marítimos, fluviais, rodoviários e ferroviários;

IV - quando possível, acessar todos os veículos de transporte,
durante o embarque ou desembarque, para orientar as pessoas ou
grupos sob sua responsabilidade, observadas as normas específicas do
respectivo terminal;

V - ter acesso gratuito, quando possível, a museus, galerias
de arte, exposições, feiras, bibliotecas e pontos de interesse turístico,
quando estiver conduzindo ou não pessoas ou grupos, observadas as
normas de cada estabelecimento, desde que devidamente credenciado
como guia de turismo;

VI - portar, privativamente, a credencial de Guia de Turismo
emitida pelo Ministério do Turismo, em local visível, de maneira que
possibilite a verificação de seu nome, idiomas para os quais possui
compreensão, a categoria em que se encontra cadastrado e a validade
de sua credencial; e

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 27, DE 30 DE JANEIRO DE 2014

Estabelece requisitos e critérios para o
exercício da atividade de Guia de Turismo
e dá outras providências.

O MINISTRO DE ESTADO DO TURISMO, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 10, do Decreto nº
946, de 1º de outubro de 1993, e no art. 35 da Lei nº 11.771, de 11
de setembro de 2008, resolve:

Art. 1º Ficam instituídas as normas que disciplinam o exer-
cício da atividade de Guia de Turismo.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 2º Considera-se Guia de Turismo o profissional que

exerça as atividades de acompanhamento, orientação e transmissão de
informações a pessoas ou grupos, em visitas, excursões urbanas, mu-
nicipais, estaduais, interestaduais, internacionais ou especializadas.

Parágrafo único. É condição para o exercício da atividade de
guia de turismo o cadastro no Cadastro dos Prestadores de Serviços
Turísticos - Cadastur.

Art. 3º Conforme a comprovação da especialidade de sua a
formação profissional e das atividades desempenhadas, os guias de
turismo serão cadastrados em uma ou mais das seguintes catego-
rias:

I - Guia Regional - quando suas atividades compreenderem a
recepção, o traslado, o acompanhamento, a prestação de informações
e assistência a turistas, em itinerários ou roteiros locais ou inter-
municipais de uma determinada unidade da federação, para visita a
seus atrativos turísticos;

II - Guia de Excursão Nacional - quando suas atividades
compreenderem o acompanhamento e a assistência a grupos de tu-
ristas, durante todo o percurso da excursão de âmbito nacional ou
realizada nos países da América do Sul, adotando, em nome da
agência de turismo responsável pelo roteiro, todas as atribuições de
natureza técnica e administrativa necessárias à fiel execução do pro-
grama;

Ministério do Turismo
.
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